
CAMARA MUNICIPAL 
DE PACAJUS 
LEGISLANDO COM O POVO! 

EDITAL DO PROCESSO DE DISPENSA ELETRÔNICA Nº 004/2024- DLE 

INTENÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 

ART.75, INCISO |, § 32 DA LEI FEDERAL Nº 14.133/2021. 

1. DO PREÂMBULO 

1.1. A CÂMARA MUNICIPAL PACAJUS/CE, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 01.349.741/0001- 

45, com sede na Rua Raimundo Costa, Nº 553, Bairro Centro, Pacajus, Ceará, neste ato 

representada pela sua Agente de Contratação, Sra. Regina Fernandes Maciel, tornam 

publico que, tem interesse em realizar a contratação direta para a CONTRATAGAO DE 

SERVICOS PARA MANUTENGAO PREDIAL DA CAMARA MUNICIPAL DE PACAJUS, tudo isso 

com base nas justificativas e disposicdes legais estabelecidas no Projeto de Engenharia e 

Termo de Referéncia. 

Obijeto: CONTRATAGAO DE SERVICOS PARA MANUTENGAO PREDIAL DA 

' CAMARA MUNICIPAL DE PACAJUS. 

Órgão CÂMARA MUNICIPAL DE PACAJUS - CE 

Ende:e:.,'o Licita Mais Brasil - www.licitamaisbrasil.com.br 
Eletrônico: 

Cadastramento Início: 24/10/2024 às 17:00Horas (Horário de Brasília) 

das Propostas: Término: 30/10/2024 às 08:00 Horas (Horário de Brasília) 

Abertura das Inicio: 30/10/2024 às 08:00 Horas (Horario de Brasilia) 
Propostas: 

Inicio: 30/10/2024 as 08:00 Horas (Horério de Brasilia) 

z:s:::c:: disputa | oo @ ino: 30/10/2024 às 14:00 Horas (Horario de Brasilia) 
Periodo de Lances de 6 (seis) horas. 

2. DA FUNDAMENTAGAO LEGAL 

2.1. É sabido que, em razão do ordenamento vigente, a licitagio publica é obrigatéria, 

também é sabido que essa obrigatoriedade tem por finalidade a protecdo do interesse 

plblico em razdo da possibilidade da prética de atos imorais, atos esses eivados pela 

pessoalidade e, que possam acarretar a coletividade um tratamento discriminatério não 

previsto em lei. 

2.2.0 motivo maior da existéncia da licitacdo publica é o respeito ao Principio 

Constitucional da Isonomia, uma vez que o Contrato Administrativo decorrente da 

licitagdo publica vem ao final trazer beneficios econémicos ao contratado e, por esse 

motivo, todos aqueles potenciais interessados em contratar com a Administração Pública W& 

devem, nos termos da legislacdo vigente, ser tratados de maneira isondémica por parte da 
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Administracdo Pública. 

2.3. Neste sentido, a regra geral vigente no arcabougo juridico pétrio, é que a contratagéo 

pública deve ser precedida de licitação publica, assim a redação do art. 37, inciso XXI da 

Constituicdo da Republica Federativa do Brasil - CRFB/1988, não deixa dúvidas quanto ao 

acima exposto, entretanto, o préprio art. 37, inciso XX|, da CRFB de 1988 diz que podem 

existir casos previstos na legislação infraconstitucional em que a Administracdo Publica, 

respeitadas as formalidades legais, pode contratar de forma direta, nesse sentido o art. 75, 

inciso | combinado com o seu $ 32, da Lei Federal nº 14.133, de 01 de abril de 2021, 

conforme transcrição a seguir: 

RUA RAIMUNDO COSTA, 

33480 1.34¢ 

CONSTITUICAO DA REPUBLICA FEDERATIVA 
DO BRASIL — CRFB/1988: 

Art. 37. A administracdo publica direta e indireta de 

qualquer dos Poderes da Unido, dos Estados, do Distrito 

Federal e dos Municipios obedecera aos principios de 

legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e 

eficiéncia e, também, ao seguinte: 

L) 

XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as 

obras, servigos, compras e alienações serdo contratados 

mediante processo de licitagdo pública que assegure 

igualdade de condicdes a todos os concorrentes, com 

cldusulas que estabelecam obrigacdes de pagamento, 

mantidas as condigdes efetivas da proposta, nos termos 

da lei, o qual somente permitird as exigéncias de 
qualificagdo técnica e econdmica indispensaveis a 

garantia do cumprimento das obrigações. 

LEI FEDERAL N2 14.133, DE 2021: 

Art. 75. É dispensavel a licitação: 

L..] 

Il - para contratação que envolva valores inferiores a R$ 

100.000,00 (cem mil reais), no caso de obras e serviços 

de engenharia ou de serviços de manutenção de 

veículos automotores; (revisar atualizações conforme 

DECRETO Nº 11.871, DE 29 DE DEZEMBRO DE 2023). 

El 

§ 32 As contratações de que tratam os incisos | e |l do 
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caput deste artigo serão preferencialmente precedidas 

de divulgação de aviso em sítio eletrônico oficial, pelo 

prazo mínimo de 3 (três) dias úteis, com a especificação 

do objeto pretendido e com a manifestação de 

interesse da Administração em obter propostas 

adicionais de eventuais interessados, devendo ser 
selecionada a proposta mais vantajosa. 

Desta feita, a rigor, as compras, serviços, obras, alienações e locações realizadas no âmbito 

da Administração Pública Brasileira serão precedidas de processo licitatório, conforme fixa 

o inciso XXI do art. 37 da Constituição Federal de 1988. 

Nesse sentido Niebuhr (2015,p.123): 

[...] a licitagdo publica é obrigatéria em tributo aos 

principios regentes da Administracdo Publica, que visam 

proteger o interesse publico de atos imorais, marcados 

pela pessoalidade e, com destaque, que imputem aos 

membros da coletividade tratamento discriminatério 
apartado da razoabilidade. [...]. 

Analisando o tema, a doutrina pétria manifesta-se no mesmo sentido, conforme 

transcricdo a seguir: 

O fato é que, de modo muito claro, a regra é a 

obrigatoriedade de licitagdo publica, e a exceção se 

refere aos casos especificados pela legislagdo, que, 

como visto, redundam em inexigibilidade e dispensa. 

Bem se vê que o constituinte atribuiu competéncia ao 

legislador para integrar o dispositivo, declinando os 

casos em que a licitagdo publica não se impõe. 

Entretanto, o constituinte ndo permitiu que o legislador 

criasse hipéteses de dispensa ndo plausiveis, pois, se 

assim tivesse procedido, este último poderia subverter 

a própria regra constitucional relativa 3 obrigatoriedade 

de licitagdo. 

2.4. Com efeito, as contratacdes diretas constituem excecdes a regra geral e, como tal, 

somente podem ser realizadas nos estreitos limites fixados pela legislagdo vigente. 

2.5. No arcabougo juridico pétrio, existem duas possibilidades de contratagdo direta, quais 

sejam: a) por dispensa de licitagdo; ou b) por inexigibilidade de licitagdo. Especificamente 

para o caso em tela, assim dispõe o art. 75, inciso |, c/c $ 32 da Lei Federal nº 14.133, de 

2021 e Decreto n.2 02/2024, de 25 de janeiro de 2024, acima citado. A 
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3. DAS JUSTIFICATIVAS 

3.1. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO: 

A Câmara Municipal de Pacajus -Ce, em face da necessidade de contratação de empresa 

especializada na prestação de serviço do objeto acima mencionado, para atender as 

necessidades desta Casa Legislativa, justifica-se para garantir a preservação, segurança e 

funcionalidade das suas instalações. Aqui estão algumas das principais razões para a 

importância dessa manutenção: 

1. Segurança: Um prédio em boas condições estruturais minimiza riscos de acidentes, 

como desabamentos, quedas de partes da estrutura ou curtos-circuitos elétricos. 

Isso protege tanto os funcionários quanto os cidadãos que frequentam a Câmara. 

Preservação do patrimônio público: Manutenções preventivas e corretivas ajudam 

a conservar o prédio, evitando desgastes que poderiam comprometer a 

integridade da edificação a longo prazo. Isso representa economia de recursos 

públicos, para evitar reformas mais custosas no futuro. 

Conforto e funcionalidade: A manutenção predial garante que os ambientes sejam 

adequados para o trabalho dos vereadores e servidores, além de conforto oferecer 

à população que utiliza os serviços da Câmara. 

Cumprimento de normas legais: Prédios públicos, como Câmara Municipal, devem 

cumprir normas técnicas e de segurança, incluindo critério de bombeiros e 

vigilância sanitária. A manutenção regular ajuda a garantir o cumprimento dessas 

normativas, evitando prejuízos. 

Imagem institucional: Um prédio bem conservado reflete a seriedade e o 

compromisso da Câmara Municipal com a população. A aparência e a 

funcionalidade do prédio são aspectos que influenciam a percepção pública sobre 

a atuação dos vereadores e da gestão pública. 

Portanto, a manutenção predial no Prédio da Câmara Municipal de Pacajus é fundamental 

não só para garantir o bom funcionamento das suas atividades, mas também para 

proteger o investimento público e garantir a segurança de todos que o utilizam. 

4. DO DETALHAMENTO DO OBJETO: 

4.1. O objeto da presente dispensa deverá possuir as seguintes especificagdes: 

ITEM ESPECIFICACAO UND QUANT 

11 

SERVICOS PARA MANUTENGCAO PREDIAL DA CAMARA 

MUNICIPAL DE PACAIUS, CONFORME PROJETO DE| SERV 1 

ENGENHARIA EM ANEXO. 
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OBS: Em caso de divergência entre o detalhamento dos descritivos dos itens registrados no 

Licita Mais Brasil - www.licitamaisbrasil.com.br e os constantes no Termo de Referência, 

PARA EFEITO DE PROPOSTA, ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO, prevalecerão as do 

Aviso de Dispensa Eletrônica, no Termo de Referência. 

5. DA FORMA DE PAGAMENTO 

5.1. O presente processo tem o valor global estimado em R$ 118.591,18 (cento e dezoito 

mil, quinhentos e noventa e um reais e dezoito centavos), a ser pago pelos servicos, 

segundo as ordens de servigos expedidas, em conformidade com as notas fiscais/faturas 

devidamente atestadas pelo gestor da despesa, acompanhadas das certiddes federais, 

estaduais e municipais, todas atualizadas, observadas a condições da proposta de pregos 

adjudicada. 

5.2. A CONTRATANTE efetuard o pagamento apds o recebimento do objeto, conforme 

verificagdo do mesmo pelo setor responsavel e após o encaminhamento da documentagdo 

tratada no caput desta cldusula, observadas as disposições editalicias. 

5.2.1. O pagamento serd efetuado em até 30 (trinta) dias apds a emissdo da nota fiscal ou 

instrumento de cobranga equivalente, observadas as disposicdes editalicias, através de 

crédito na conta bancária do prestador ou através de cheque nominal. 

5.3. Por ocasido da prestacdo dos servigos a CONTRATADA devera apresentar recibo em 02 

(duas) vias e a respectiva nota fiscal. A fatura e nota fiscal devera ser emitida em nome da 

Camara Municipal de Pacajus/CE. 

5.4. Todas as informagBes necessarias à emissdo da fatura e nota fiscal deverdo ser 

requeridas junto ao Órgão Contratante da Camara Municipal de Pacajus/CE. 

6. DA DOTAGAO ORCAMENTARIA 

6.1. As despesas decorrentes da presente contratacdo correrdo por conta das seguintes 

dotações orgamentdrias: 103.100.011.001 ELEMENTO DE DESPESAS: 4.4.90.51.00 - FONTE 

DE RECURSOS: 1500000000. 

7. DA DELIBERAGAO E VINCULAGAQ 

7.1. Considerando o acima exposto, acolho as justificativas da dispensa de licitagdo e 

AUTORIZO a publicação na plataforma de disputa de Dispensa Eletronica do legislativo 

pelo prazo de 03 (trés) dias úteis. 

7.2. Manifestacdo de interesse e orcamentos devem, nos termos da planilha do Termo de 

Referéncia, serem enviados para o sistema da Licita Mais Brasil - 

www.licitamaisbrasil.com.br, até 30/10/2024 às 08:00 Horas (Horário de Brasilia). 

7.3. Haverá sessdo publica de disputa de lances, que se realizard no dia 30/10/2024 as 

08:00 Horas (Horário de Brasilia). 

7.4. Não havendo propostas apresentadas, a autoridade competente poderd, a seu 
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critério, revogar, republicar ou realizar a contratação, tomando por base as cotações 

realizadas na fase interna do presente processo, nos termos da Lei Federal 14.133/2021 e 

decretos internos. 

8. DA LEGISLAÇÃO APLICADA 

8.1. Aplica-se à este Termo de Dispensa, nos casos omissos, a seguinte legislação: 

a) Constituição da República Federativa do Brasil de 1988; 

b) Lei Federal nº 14.133, de 2021; 
c) Lei Federal nº 4.320, de 1964; 

d) Lei Complementar Federal n2 101, de 2000; 

e) Lei Complementar nº 123/2006, de 14 de dezembro de 2006; 

) Decreto n.2 02/2024, de 25 de janeiro de 2024, 

9. DO ENQUANDRAMENTO LEGAL 

9.1 O objeto pretendido pela Administracdo e ora processado se caracteriza como 

hipétese de dispensa de licitagio, amparado no art. 75, inciso |, c/c §32, todos da Lei 

Federal nº 14.133, de 2021, com as justificativas presentes nos autos. 

10. DA CONDIÇÃO DE PARTICIPAGAO, DOCUMENTOS DE HABILITACAO E QUALIFICAGAO 
MINIMA NECESSARIA 

10.1. Considerando o Capitulo VI da Lei nº 14.133/21, ficam estabelecidos os seguintes 

critérios: 

10.2. Poder3o participar desta Dispensa Eletrénica Microempresas e Empresas de Pequeno 

Porte ou Microempreendedor Individual, classificados como tal nos termos do art. 32 da 

Lei Complementar nº 123/2006, alterada pela Lei Complementar nº 147/2014, e demais 

Empresas que atendam as condições deste Edital e seus Anexos, inclusive quanto a 

documentacdo exigida para habilitacdo, para o respectivo cadastramento junto a 

Plataforma Licita Mais Brasil - www.licitamaisbrasil.com.br. 
10.3. Para efeitos de participacdo das Microempresas ou Empresas de Pequeno Porte 

nesta licitagdo, nos termos do art. 39, inciso |, da Lei Complementar n2 123/2006, são 

considerados: 

10.3.1. Microempresa — O empresério, a pessoa juridica, ou a ela equiparada, que aufira, 

em cada ano calenddrio, receita bruta igual ou inferior a R$ 360.000,00 (trezentos sessenta 

mil reais). 

10.3.2. Empresa de Pequeno Porte — O empresério, a pessoa juridica, ou a ela equiparada, 

que aufira, em cada ano-calendério, receita bruta superior a R$ 360.000,00 (trezentos 

sessenta mil reais) e igual ou inferior a R$ 4.800.000,00 (quatro milhdes e oitocentos mil 

reais). 

10.4. Não fara jus ao regime diferenciado e favorecido nas licitagdes públicas previsto na 

Lei Complementar nº 123/2006 a Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte: 

10.4.1. De cujo capital participe outra pessoa juridica; 

10.4.2. Que seja filial, sucursal, agéncia ou representacdo, no Pais, de pessoa juridica com 

sede no exterior; 
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10.4.3. De cujo capital participe pessoa física que seja inscrita como empresário ou seja 

sócia de outra empresa que receba tratamento jurídico diferenciado, nos termos da 

referida Lei Complementar, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que 

trata o art. 3º, inciso I, da Lei Complementar nº 123/2006; 

10.4.4. Cujo titular ou sócio participe com mais de 10% (dez por cento) do capital de outra 

empresa não beneficiada por esta Lei Complementar, desde que a receita bruta global 

ultrapasse o limite de que trata o art. 3, inciso Il, da Lei Complementar nº 123, de 14 de 

dezembro de 2006; 

10.4.5. Cujo sócio ou titular seja administrador ou equiparado de outra pessoa juridica 

com fins lucrativos, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o 

inciso Il do caput do art. 32 da Lei Complementar n2 123, de 14 de dezembro de 2006; 

10.4.6. Constituida sob a forma de cooperativa, salvo as de consumo; 

10.4.7. Que participe do capital de outra pessoa juridica; 

10.4.8. Que exerca atividade de banco comercial, de investimentos e de desenvolvimento, 

de caixa econdmica, de sociedade de crédito, financiamento e investimento ou de crédito 

imobilidrio, de corretora ou de distribuidora de titulos, valores mobilidrios e câmbio, de 

empresa de arrendamento mercantil, de seguros privados e de capitalizagdo ou de 

previdéncia complementar; 

10.4.9. Resultante ou remanescente de cisdo ou qualquer outra forma de 

desmembramento de pessoa juridica que tenha ocorrido em um dos 5 (cinco) anos- 

calendério anteriores; 

10.4.10. Constituida sob a forma de sociedade por agdes. 

10.5. Caso o procedimento de dispensa eletrénica reste deserto ou tenha participagdo de 

somente empresa que não se enquadre nos beneficios previstos na Lei Complementar 

123/06, a administragdo podera proceder com a aquisição do produto com empresa de 

demais porte. 

10.6. O licitante deverd promover a sua inscrição e credenciamento para participar da 

dispensa diretamente na Plataforma Licita Mais Brasil — www.licitamaisbrasil.com.br. 

10.7. Os licitantes deverdo responsabilizar-se formalmente pelas transacdes efetuadas em 

seu nome, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances, inclusive os atos 

praticados diretamente ou por seu representante, ndo cabendo ao provedor do sistema ou 

a Camara do Municipio de Pacajus a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de 

uso indevido da senha, ainda que por terceiros; 

10.8. O custo de operacionalizagdo e uso do sistema ficará a cargo do licitante vencedor do 

certame. 

10.9. O Licitante arcará integralmente com todos os custos de preparação e apresentacdo 

de sua proposta de pregos, independente do resultado do procedimento licitatério. 

10.10. Não poderdo participar desta dispensa: 

10.10.1. Empresa declarada inidonea por qualquer Órgão da Administragdo Publica direta 

ou indireta, Federal, Estadual, Municipal ou do Distrito Federal, bem como as que estejam 

punidas com suspensdo do direito de contratar ou licitar com a Administragdo Publica no 

âmbito do Estado de Ceará; 
10.10.2. Empresas impedidas de licitar ou contratar com o Municipio de Pacajus; 

10.10.3. Servidor de qualquer órgão ou Entidade vinculada ao órgão promotor da licitagdo, 

bem assim a empresa da qual tal servidor seja sócio, dirigente ou responsavel técnico. Q 

10.10.4. Empresas Inidéneas e Suspensas. w 

1.1.1.1. Após conclusão da disputa serd realizada consulta no Portal da Transparéncia, caso 
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a vencedora esteja com uma dessas pendências, sua proposta será desclassificada. 

10.11. CREDENCIAMENTOS NOS SISTEMAS 

10.11.1. As pessoas juridicas ou firmas individuais interessadas deverão nomear operador 

devidamente credenciado na Plataforma Licita Mais Brasil, o cadastro na Plataforma 

deverd ser realizado através do link, www.licitamaisbrasil.com.br/cadastro-fornecedor, 

atribuindo poderes para formular lances de pregos e praticar todos os demais atos e 

operagdes. 

10.11.2. A participacdo do licitante na dispensa eletronica se dard por meio de 

participacdo direta na Plataforma Licita Mais Brasil, a qual deverd manifestar, por meio de 

seu operador designado, em campo préprio do sistema, pleno conhecimento, aceitagdo e 

atendimento as exigéncias de habilitação previstas no Edital; 

10.11.3. O acesso do operador a dispensa, para efeito de encaminhamento da 

documentação de habilitacdo, proposta de pregos e lances sucessivos de pregos, em nome 

do licitante, somente se dard mediante prévia definicdo de senha privativa; 

10.11.4. A chave de identificagdo e a senha dos operadores poderdo ser utilizadas em 

qualquer pregdo eletrénico ou dispensa eletrénica, salvo quando canceladas por 

solicitagdo do credenciado ou por iniciativa da Plataforma Licita Mais Brasil; 

10.11.5. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso 

em qualquer transacdo efetuada diretamente ou por seu representante, ndo cabendo à 

Licita Mais Brasil - www.licitamaisbrasil.com.br a responsabilidade por eventuais danos 

decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros; 

10.11.6. O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema 

eletronico implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presungdo de 

capacidade técnica para realizagdo das transações inerentes a dispensa eletrdnica; 

10.11.7. Qualquer dúvida em relagdo ao acesso no sistema operacional deverd ser 

esclarecida através dos canais de atendimento da Plataforma. 

10.12. RELATIVA A HABILITAGAO JURIDICA: 

10.12.1. REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresa (firma individual), no registro publico 

de empresa mercantil da Junta Comercial; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, 

filial ou agéncia, apresentar o registro da Junta onde opera com averbagdo no registro da 

Junta onde tem sede a matriz. 

10.12.2. ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO em vigor 

devidamente registrado no registro publico de empresa mercantil da Junta Comercial, em 

se tratando de sociedades empresérias e, no caso de sociedades por agdes, acompanhado 

de documentos de eleição de seus administradores; devendo, no caso da licitante ser a 

sucursal, filial ou agéncia, apresentar o registro da Junta onde opera com averbagdo no 

registro da Junta onde tem sede a matriz. Se o contrato social não for consolidado deverão 

ser apresentados os aditivos posteriores ao contrato inicial e se consolidado, existindo 

alterações posteriores, também, essas serdo exigidas. 

10.12.3. INSCRIGAO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples - exceto 

cooperativas - no Cartério de Registro das Pessoas Juridicas acompanhada de prova da 
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diretoria em exercício; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, 

apresentar o registro no Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas do Estado onde opera 

com averbação no Cartório onde tem sede a matriz. 

10.12.4. DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, em se tratando de empresa ou sociedade 

estrangeira em funcionamento no País, e ATO DE REGISTRO DE AUTORIZAÇÃO PARA 

FUNCIONAMENTO expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 

10.12.5. Documento oficial de identificação válido (com foto) e comprovante de CPF do 

sócio -administrador e ou titular da empresa. 

10.13. RELATIVA À REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 

10.13.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 

10.13.2. Prova de inscricdo no cadastro de contribuintes estadual (FIC) ou municipal, 

conforme o caso, se houver, relativo ao domicilio ou sede da licitante, pertinente ao seu 

ramo de atividade e compativel com o objeto contratual; 

10.13.3. Prova de Regularidade relativa aos Tributos Federais e Divida Ativa da Unido 

(inclusive contribuicdes sociais), com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n2 1.751, de 

02/10/2014; 
10.13.4. Prova de regularidade para com a fazenda estadual mediante a apresentacdo 

Certiddo Negativa de Débitos Estaduais de seu domicilio ou sede; 

10.13.5. Prova de regularidade para com a fazenda municipal mediante a apresentacdo da 

Certiddo Negativa de Débitos Municipais de seu domicilio ou sede (Geral ou ISS); 

10.13.6. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Servigo (FGTS) 

mediante a apresentagdo do Certificado de Regularidade Fiscal (CRF); 

10.13.7. Prova de inexisténcia de débitos inadimplidos perante a justica do trabalho, 

mediante a apresentacdo de Certiddo Negativa de Débitos Trabalhistas — CNDT, em 

conformidade com o disposto na CLT com as alterações da Lei Nº. 12.440/11 — DOU de 

08/07/2011. 

10.13.8. No que concerne as provas de regularidade fiscal, através de certiddes, equipara- 

se os mesmos efeitos da certiddo negativa as certidées positivas com efeito de negativa. 

10.13.9. Havendo alguma restricdo na comprovacdo da regularidade fiscal e trabalhista, 

aos licitantes enquadrados como microempresas e empresas de pequeno porte, serd 

assegurado o prazo de 05 (cinco) dias uteis, cujo termo inicial correspondera ao momento 

em que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogaveis por igual 

periodo, a critério do Pregoeiro, para a regularizacdo da documentacdo e emissdo de 

eventuais certiddes negativas ou positivas com efeito de certid3o negativa; 

10.13.10. As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a 

documentação exigida para efeito de comprovagdo de regularidade fiscal e trabalhista, 

mesmo que esta apresente alguma restrição; 

10.13.11. A ndo regularizacdo da documentagdo, no prazo estabelecido, implicard 

decadéncia do direito a registrar o prego, sem prejuizo das sanções previstas na Lei 

14.133/21, sendo facultado a convocagdo dos licitantes remanescentes, na ordem de 

classificação, para a assinatura da respectiva ata, ou a revogação da licitagdo. 
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10.14 - QUALIFICAGAO TECNICA 

10.14.1 - Pelo menos 01 (um) atestado de capacidade técnica emitido por pessoa juridica 

de direito publico ou privado, que comprove que a licitante tenha prestado servigos de 

natureza e espécie condizentes com o objeto desta licitação; 

10.14.2 A Administracdo se resguarda no direito de diligenciar junto a pessoa juridica 

emitente do Atestado/Declaragio de Capacidade Técnica, visando a obter informagdes 

sobre o fornecimento prestado e copias dos respectivos contratos e aditivos e/ou outros 

documentos comprobatdrios do contetido declarado. 

10.14.3 - Registro ou inscrição do responsavel técnico no Conselho Regional de Engenharia 

- CREA, do seu domicilio sede, em plena validade, para fins de contratacdo; 

10.14.4 - Capacitação técnico-profissional: apresentacdo de Certiddo de Acervo Técnico - 

CAT, expedida pelo CREA da região pertinente, nos termos da legislagdo aplicavel, 

acompanhado de atestado de capacidade técnica, em nome do(s) responsével(is) 

técnico(s) e/ou membros da equipe técnica que participardo dos servigos, que demonstre 

a Anotacdo de Responsabilidade Técnica - ART, relativo à execucdo dos servicos objetos 

desta licitagdo, para fins de contratagdo. 

10.14.5 - A comprovag3o de vinculagdo ao quadro da vencedora será feita: 

b.1) Para sócio, mediante a apresentacdo do estatuto social e aditivos. 

b.2) Para diretor, mediante a apresentagdo da ata de eleicdo e posse da atual diretoria, 

devidamente registrada junto ao órgão competente. 

b.3) Se o responsavel técnico ndo for sócio e/ou diretor da empresa, a comprovagdo se 

dara mediante a apresentação da c6pia da Carteira de Trabalho e Previdéncia Social (CTPS) 

- devidamente assinada - e das provas de recolhimento das obrigagdes sociais (FGTS e 

INSS) relativas ao més anterior à data de publicagdo deste edital, acompanhadas das 

respectivas relagdes de empregados ou mediante apresentagdo de contratos de regime de 

prestacdo de servicos. 

10.15. RELATIVA A QUALIFICACAO ECONOMICO-FINANCEIRA: 

10.15.1. Certiddo negativa de faléncia ou concordata, dissolugdo ou liquidagdo, expedida 

pelo distribuidor da sede da pessoa juridica; 

10.15.2. Tratando-se de Sociedade Andnima, publicacdo em Didrio Oficial ou jornal de 

grande circulagdo ou cópia autenticada do Balango Fiscal correspondente ao último 

exercicio social encerrado, devidamente registrado na Junta Comercial da sede do 

licitante, com as respectivas demonstracdes de Contas de Resultados. Os demais tipos 

societdrios deverdo apresentar cOpias autenticadas do Balango Patrimonial, na forma da 

Lei, reservando-se 3 Comissdo o direito de exigir a apresentagdo do Livro Didrio para 

verificagdo dos valores, assinados por contador habilitado. 

10.15.2.1- Comprovagdo da boa situação financeira serd baseada na obtenção de indice de 

Liquidez Geral (LG) maior ou igual a 1, resultantes da aplicação da seguinte férmula: 

ONDE: AC :ATIVO CIRCULANTE 

AC+RLP 

PC+ELP PC  :PASSIVO CIRCULANTE 
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ELP :EXIGIVEL A LONGO PRAZO 

RLP :REALIZAVEL A LONGO PRAZO 

10.16. DEMAIS DOCUMENTOS DE HABILITACAO: 

10.16.1. Declaragdo de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei nº 9.854, de 

27/10/1999, publicada no DOU de 28/10/1999, e ao inciso XXXIII, do artigo 79, da 

Constituicdo Federal, ndo emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, 

perigoso ou insalubre, nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, 

salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, conforme modelo constante 

dos Anexos deste edital; 

10.16.2. Declaragdo, sob as penalidades cabiveis, de que a licitante não foi declarada 

inidénea para licitar ou contratar com a administragdo publica, nos termos do inciso XI do 

art. 155 da Lei Nº. 14.133/2021 e da inexisténcia de fato superveniente impeditivo da 

habilitagdo, ficando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorréncias posteriores. 

10.16.3. Declaragdo de consentimento para o tratamento de dados pessoais, conforme 

previsto no art. 72 da Lei nº 13.709/2018 (LGPD). 

10.16.4. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitagdo complementares, 

necessarios a confirmagdo daqueles exigidos no Edital e já apresentados, o licitante serd 

convocado a encaminha-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 24 (VINTE E 

QUATRO) HORAS, sob pena de inabilitagdo. 

10.16.5. Somente havera a necessidade de comprovacdo do preenchimento de requisitos 

mediante apresentagdo dos documentos originais ndo digitais quando houver dúvida em 

relação a integridade do documento digital. 

10.16.6. Não serdo aceitos documentos de habilitacdo com indicação de CNPJ/CPF 

diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos. 

10.16.7. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverdo estar em nome da 

matriz, e se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, 

exceto aqueles documentos que, pela propria natureza, comprovadamente, forem 

emitidos somente em nome da matriz. 

10.16.8. Serdo aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferengas de 

números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a 

centralizagdo do recolhimento dessas contribuigdes. 

10.16.9.A declaracdo do vencedor acontecerd no momento imediatamente posterior a 

fase de habilitagdo. 

10.16.10. Serd inabilitado o licitante que ndo comprovar sua habilitagdo, seja por não 

apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentd-los em desacordo com o 

estabelecido neste Edital. 

11. DO FORO 

11.1. O foro da Comarca de Pacajus/CE é o competente para dirimir questdes decorrentes 

deste processo. 

RUA RAIMUNDO COSTA, , Centro, Pacajus. 

(85) 33480205 - CNPJ: 01.349.741/0001- 45SWWW.CAMARADEPA 



DE PACAJUS 
LEGISLANDO COM O POV 

Pacajus/CE, 23 de outubro de 2024. 

“ P ” 

INA FERNANDES MACIEL 
AGENTE DE CONTRATAÇÃO 

RUA RAIMUNDO COSTA, N°553, Centro, Pacajus/CE-CEP:62870-000FAX/CONTATO: 

(85) 33480 - CNPJ: 01.349 001 4SWWW.CAMARADEPACAJUS.CE.GOV.BR 


